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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 273/14
de 23 dc Setembro

Considerando que o Decreto n.° 40/09, de 21 de Agosto, 

cria o Instituto Nacional de Emergências Médicas de Angola, 

(INEMA) para garantir a assistência pré-hospitalar e a eva­

cuação assistida a pessoas atingidas por doença súbita ou em 

perigo iminente de vida;

Havendo necessidade de se estabelecer e adequar a estrutura 

orgânica e o modo de funcionamento do Instituto Nacional de 

Emergências Médicas de Angola, de forma a corresponder as 

exigências actuais e tendo em conta o estabelecido no Decreto 

Legislativo Presidencial n.° 2/13, de 25 de Junho que esta­

belece as Regras de Criação, Estruturação e Funcionamento 

dos Institutos Públicos;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico do Instituto Nacional de 

Emergências Médicas de Angola, abreviadamente designado 
por INEMA, anexo ao presente Decreto Presidencial e que 
dele é parte integrante.
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ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 

aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

0 presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 

aos 30 de Julho de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Setembro de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO DO INSTITUTO 
NACIONAL DE EMERGÊNCIAS 

MÉDICAS DE ANGOLA

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO 1°
(Definição e natureza)

1.0 Instituto Nacional de Emergências Médicas de Angola, 

abreviadamente designado «IN EM A», é uma instituição 

pública vocacionada a assegurar assistência pré-hospitalar 

e evacuação assistida em caso de doença súbita ou acidente 

com compromisso vital iminente.
2.0INEMA é um instituto público do sector administrativo, 

dotado de personalidade e capacidade jurídica, de autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial.

ARTIGO 2.°
(Objecto)

O presente Estatuto Orgânico estabelece as normas sobre 

a organização e o funcionamento do INEMA.

ARTIGO 3.°
(Sede e âmbito)

O INEMA tem a sua sede em Luanda e exerce a sua 

actividade em todo o território nacional, através de serviços 

provinciais que podem ser criados sempre que a prossecução 

das suas atribuições assim o justifique.

ARTIGO 4.° 
(Regime jurídico)

O INEMA rege-se pelo presente estatuto, pelas normas 

especiais estabelecidas pelo Ministério da Saúde e demais 

legislação sobre a administração pública.

_______________________________ DIÁRIO DAREj^, \

ARTIGO 5.® I
(Superintendência) l

O INEMA está sujeito à superintendência do Titular I 

Poder Executivo, exercidas pelo Ministro da Saúde,I 

traduz na faculdade de: I

a) Definir as grandes linhas e os objectivosprincipais I

das actividades do INEMA; I

b) Nomear e Exonerar os responsáveis do INEMA;

c) Indicar os objectivos, estratégias, metas ecriténos

de oportunidade político- administrativa,com 

enquadramento sectorial e global na administração 

pública e no conjunto das actividadeseconómicas, 

sociais e culturais do País;

d) Aprovar o estatuto do pessoal e o plano de carreiras

do pessoal do quadro, bem como a tabela salarial 

dos que não estejam sujeitos ao regime dafunção 

pública;

e) Autorizar a criação de representações locais.

ARTIGO 6.°
(Atribuições)

O INEMA tem as seguintes atribuições:a) Defi nir, organizar, coordenar e avaliar as actividades

do Sistema Integrado de Emergências Médicas;

b) Articular o serviço de assistência pré-hospitalar com

os serviços de urgência existentes;
c) Proceder à avaliação periódica do funcionamento

do Sistema Integrado de Emergências Médicas;
d) Assegurar o atendimento, triagem, aconselhamento

das chamadas que lhe sejam encaminhadas pelo 
número telefónico 116 e accionamento dos meios 

de socorro apropriados no âmbito das emergên­

cias médicas;
e) Assegurar a prestação de assistência pré-hospitalar e

proceder a referenciação e transporte das pessoas 

acometidas por doença súbita ou acidentes, em 

situação de compromisso vital iminente, para as 

unidades de saúde adequadas e mais próximas;f) Assegurar operações de salvamento nas praias
marítimas e fluviais, em articulação com as ins­

tituições afins;
g) Prestar cuidados especiais no transporte de grávidas,

recém-nascidos, deficientes físicos e idosos, em 
situação de compromisso vital iminente;

h) Promover a criação e correcta utilização de comedores
integrados de urgência/ emergência-vias verdes;

i) Promover a integração coordenada dos serviços de
urgência/emergência no Sistema Integrado de ) 
Emergências Médicas;

J) Promover a adequação do transporte inter-hospitalar, 
segundo critérios técnicos predefinidos;
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Planear e executar as acções necessárias para a for­
mação e qualificação do pessoal indispensável às 
acções de emergências médicas;

I) Assegurar a elaboração dos planos de emergência/ 
catástrofe em colaboração com as Direcções 
Provinciais de Saúde, e com o Serviço Nacional 
de Protecção Civil e Bombeiros, Cruz Vermelha 
de Angola e outras entidades com actuação no 
âmbito das emergências médicas;

m) Orientar a actuação coordenada dos agentes de
saúde das organizações participantes nas situa­
ções de catástrofe ou calamidade, integrando a 
organização definida nos planos de emergências/ 
catástrofes, sob coordenação única;

n) Desenvolver acções de sensibilidade e informação
dos cidadãos no que respeita ao Sistema Integrado 
de Emergências Médicas;

o) Certificar a actividade pública e privada de trans­
porte de doentes, de acordo com regras e padrões 
próprios;

p) Homologar os curricula dos cursos de curta duração
ou estágios de treinamento, que versem sobre 
emergências médicas;

q) Promover a cooperação com todos os países com
recursos e experiência comprovada em matéria 
de emergências médicas;

r) Propor as medidas legislativas e administrativas
indispensáveis ao desempenho das suas atribui­
ções e competências;

s) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

CAPÍTULO II 
Organização em Geral

ARTIGO 7.° 
(Órgãos c Serviços)

0 INEMA compreende os seguintes Órgãos e Serviços: 
I- Órgãos de Gestão:

a) Conselho Directivo;
b) Director Geral;
c) Conselho Fiscal.

2. Serviços de Apoio Agrupados:
a) Departamento de Apoio ao Director-Geral;
b) Departamento de Administração e Serviços Gerais;
c) Departamento de Recursos Humanos e das Tecno­

logias de Informação.
3. Serviços Executivos:

a) Departamento de Assistência Pré-Hospitalar;
b) Departamento de Planeamento;
c) Departamento de Formação;
d) Departamento de Transportes;
e) Departamento de Crise.

4. Serviços Locais:
Departamentos Provinciais.

CAPITULO III 
Organização em Especial

SECÇÃO I 
Órgãos de Gestão

ARTIGO 8.°
(Conselho Directivo)

1.0 Conselho Directivo é o Órgão colegial encarregue de 
deliberar sobre os aspectos da gestão permanente, definindo 
as grandes linhas de orientação da actividade do INEMA.

2.0 Conselho Directivo é composto pelos seguintes membros:
a) Director Gerai, que o preside;
b) Directores Gerais-Adjuntos;
c) Chefes de Departamento;
d) Dois vogais designados pelo Ministério da Saúde.

3. O Presidente pode convidar quaisquer entidades, cujo 
parecer entenda necessário para a tomada de decisões relativas 
às matérias a serem tratadas pelo Conselho Directivo.

4. O Conselho Directivo tem as seguintes competências:
a) Aprovar os instrumentos de gestão previsional e os

documentos de prestação de contas do Instituto;
b) Aprovar os regulamentos internos;
c) Acompanhar de forma sistemática as suas actividades;
d) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
5. O Conselho Directivo reúne-se ordinariamente uma 

vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo seu Presidente.

ARTIGO 9.°
(Director Geral)

1. O Director Geral é o Órgão singular de gestão perma­
nente do INEMA, nomeado, em comissão de serviço, por 
despacho do Ministro da Saúde, escolhido dentre os médicos 
especialistas com formação superior em gestão.

2. O Director Geral tem as seguintes competências:
a) Definir orientações e directivas de âmbito nacional

para o INEMA;
b) Representar o Instituto em juízo e fora dele;
c) Dirigir os serviços internos exercendo os poderes

de gestão técnica administrativa e patrimonial;
d) Presidir o Conselho Directivo;
e) Propor a nomeação e exoneração dos responsáveis

do INEMA ao Órgão de superintendência;
J) Preparar os instrumentos de gestão previsional e os 

regulamentos internos que se mostrem necessá­
rios ao funcionamento do Instituto e submetê-los 
à aprovação do Conselho Directivo para a sua 
execução;

g) Remeter os instrumentos de gestão ao Órgão de
superintendência e as instituições de controlo 
interno e externo, nos termos da legislação em 
vigor, após parecer do Conselho Fiscal;

h) Emitir ordens de serviço e instituições necessárias í
ao bom funcionamento do INEMA;
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i) Elaborar na data estabelecida por lei, o relatório de

actividades e as contas respeitantes ao ano anterior, 

submetendo-os à aprovação do Conselho Directivo;

j) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

3. No exercício das suas funções, o Director-Geral é 
coadjuvado por dois Directores Gerais-Adjuntos, nomeados 
pelo Órgão de superintendência, que exercem as competências 

que lhes são delegadas pelo Director-Geral, bem como as 
especificadas em regulamentos internos.

4. Na ausência ou impedimento do Director-Geral, este deve 
indicar um dos Directores Gerais-Adjuntos para o substituir.

ARTIGO 10.°
(Conselho Fiscal)

I. O Conselho Fiscal é o Órgão colegial de controlo e 

fiscalização interna, encarregue de analisar e emitir parecer de 

índole económico-financeira e patrimonial sobre a actividade do 
INEMA, nomeado pelo titular do Órgão de superintendência.

2.0 Conselho Fiscal é composto por um presidente indicado 

pelo titular responsável pelo sector das finanças públicas e 
por dois vogais indicados pelo titular do Órgão, devendo um 

deles ser especialista em contabilidade pública.
3.0 Conselho Fiscal tem as seguintes competências:

a) Emitir, na data legalmente estabelecida, parecer 
sobre as contas anuais, relatório de actividades e 

propostas de orçamento do INEMA;
b) Emitir parecer sobre o cumprimento das normas

reguladoras da actividade do INEMA;
c) Proceder à verificação regular dos fundos existen­

tes e fiscalizar a escrituração da contabilidade 

do INEMA;
d) Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.
4.0 Presidente pode convidar quaisquer entidades cujo 

parecer entenda necessário para tomada de decisões relativas 
às matérias a serem tratadas pelo Conselho Fiscal.

5.0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente de 3 (três) em
3 (três) meses e, extraordinariamente sempre que convocado 
pelo seu Presidente.

6. A convocatória das reuniões é feita com pelo menos 
10 (dez) dias de antecedência devendo conter a indicação 
precisa de assuntos a tratar e ser acompanhada dos documentos 
sobre os quais o Conselho Fiscal é chamado a pronunciar-se. 

secção u
Serviços de Apoio Agrupados

ARTIGO 11.°
(Departamento de Apoio ao Director-Geral)

1.0 Departamento de Apoio ao Director-Geral é o serviço 
de apoio encarregue de funções de secretariado de direc- 
ção, assessoria tócnica e jurídica, intercâmbio, informação 
e comunicação. v

—------------------------- ----------—___D|ÁRIO DA REPjiRii^

2. O Departamento de Apoio ao Director-Geral ta 
seguintes competências: 4

a) Garantir as actividades de assessoria de imp^
do INEMA, bem como a difusão das notícias 

relevantes sobre as emergências médicas;
b) Assegurar a gestão de meios de comunicaçãoc«

o exterior, nomeadamente o site da Internet, 0 

correio electrónico e publicações várias;
c) Assegurar a gestão das reclamações, controlandoo

processo da entrada da reclamação, até àrespec- 

tiva resposta;
d) Garantir o acesso à informação técnica por partede

entidades públicas ou privadas que a solicitem;

e) Participar na análise e preparação de projectos de

diplomas legais no domínio da actividadedo 

Instituto;
j) Elaborar ou apreciar minutas de contratos, acordos, 

e despachos que lhe sejam solicitadospeladirec- I 

ção do INEMA;
g) Instruir processos disciplinares;
h) Assegurar e desenvolver actividades de cooperação

e intercâmbio com outros países neste campo de 

actividades, bem como aprofundar a participação 

angolana nos organismos internacionais de emer- , 

gências médicas; I
i) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3.0 Departamento de Apoio ao Director Gera! é dirigido 

por um Chefe de Departamento, nomeado em comissão (fe 

serviço por despacho do Ministro da Saúde.

ARTIGO 12.°
(Departamento de Administração c Serviços Gerais)

1.0 Departamento de Administração e ServiçosGeraiséo 

serviço de apoio encarregue das funções da gestão orçamental, 1 

finanças, património, transporte e relações públicaseprotocolo. I
2. O Departamento de Administração e Serviços Gerais \ 

tem as seguintes competências: I

a) Gerir o património do INEMA; I
b) Dirigir as actividades de gestão financeira; I
c) Preparar o orçamento anual, com seus pressupostos 1

e justificativas; I
d) Assessorar os Órgãos e serviços no que concerne I 

ao cumprimento e execução do orçamento anual; I

e) Implantar e manter uma sistemática interna de apu- I 

ração e controlo dos custos;
j) Gerir os serviços gerais do INEMA;
g) Assegurar o funcionamento correcto do expediente 

geral e sua distribuição interna e externa;
h) Zelar pelo cumprimento das normas e regulamentos 

internos;
D Apoiar o desenvolvimento dos recursos humanosno 

que diz respeito à administração e finanças públicas;
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2. O Departamento de Assistência Pré-Hospitalar tem as 

seguintes competências:

a) Gerir o atendimento das chamadas ao número 116, 

com o apoio tecnológico adequado para responder 

de forma ágil e adequada âs solicitações recebidas;

b) Executar a triagem das chamadas recebidas, con­

tando com o apoio de sistemas de decisão que 

optimizem os recursos envolvidos;

c) Encaminhar as solicitações recebidas de forma a 

despachar os meios adequados para cada caso;

d) Planear e coordenar as acções gerais de assistência 

pré-hospitalar em âmbito nacional;

e) Proceder ao controlo e análise da assistência pré- 
-hospitalar prestada;

J) Desenvolver e implementar novas técnicas de emer­
gências médicas, incluindo a realização de estudos 
e análises no sentido de garantir o constante aper­
feiçoamento das técnicas de emergências médicas 
e a difusão das mesmas;

g) Colaborar com a investigação científica e tecnológica 
no âmbito das emergências médicas;

h) Prestar apoio técnico no âmbito das emergências 
médicas aos solicitantes que lhes são encaminha­
dos pelo Director Geral;

i) Exercer as demais competências estabelecidas por 
lei ou determinadas superiormente.

3.0 Departamento de Assistência Pré-Hospitalar é dirigido 
por um Chefe de Departamento, nomeado em comissão de 
serviço por despacho do Ministro da Saúde.

ARTIGO 15.°
(Departamento dc Planeamento)

1.0 Departamento de Planeamento é o serviço executivo 
encarregue pelo planeamento das actividades a curto, médio 
e longo prazos, pelo seu controlo e execução.

2. O Departamento de Planeamento tem as seguin­
tes competências:

a) Coordenar o processo de planeamento estratégico
do INEMA, e a sua actualização periódica;

b) Programar os recursos existentes para cobrir as
necessidades operacionais do INEMA;

c) Estabelecer indicadores de eficiência e eficácia das
suas actividades;

d) Acompanhar os resultados obtidos, de acordo com
as metas aprovadas pelo Director-Geral e Con- j 
selho Directivo; |

e) Realizar o planeamento e coordenação estratégicos
dos eventos de risco;

J) Planear a realização de simulacros visando manter a 
operacionalidade dos planos de emergência com / 
vista a assegurar a prontidão e eficácia das equipas;

n Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.
3 0 Departamento de Administração e Serviços Gerais é 

diriaido por um Chefe de Departamento, nomeado em com issão 

deserviço por despacho do Ministro da Saúde.

ARTIGO 13.° 
(Departamento dc Recursos Humanos 

e das Tecnologias dc Informação)

1.0Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 
de Informação é o serviço de apoio encarregue de assegurar 
agestào de pessoal, modernização e inovação dos serviços.

2.0Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 
de Informação tem as seguintes competências:

a) Propor ao Director-Geral a política geral dos recursos
humanos e de tecnologia de informação;

b) Executar as actividades inerentes ao recrutamento,

selecção e contratação do pessoal;
^Acompanhar o desenvolvimento dos funcionários, 

minimizando lacunas de formação e experiência;
d) Desenhar processos de trabalho que busquem aumentar

a eficiência e a eficácia das actividades realizadas;
e) Coordenar o processo de avaliação periódica dos

recursos humanos;
J) Cumprir o sistema de carreiras, de avaliação de 

desempenho e de informação do pessoal, segundo 
a legislação aplicável;

g) Assegurar o funcionamento dos sistemas tecnoló­

gicos em uso;
h) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3. Os funcionários do INEMA devem participar periodica­

mente nas simulações de situações de crise e excepção, bem 
como ter sempre os seus números de contacto actualizados 
junto do Departamento de Recursos Humanos.

4.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 
de Informação é dirigido por um Chefe de Departamento, 

nomeado em comissão de serviço por Despacho do Ministro 
da Saúde.

secção m 
Serviços Executivos

ARTIGO 14.°
(Departamento de Assistência Pré-Hospitalar)

1.0 Departamento de Assistência Pré-Hospitalar é o serviço 
executivo encarregue de gerir as actividades de atendimento, 
triagem, aconselhamento das chamadas que lhe sejam encami­
nhadas pelo número telefónico 116, accionamento dos meios 
de socorro apropriado, prestação de assistência pré-hospitalar, 
e referenciação e transporte das pessoas acometidas por doença 
súbita ou acidentes, em situação de compromisso vital iminente, 
para as unidades de saúde adequadas, em âmbito nacional.
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g) Participar do planeamento e da coordenação das

equipas em missões internacionais;

h) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

3.0 Departamento de Planeamento é dirigido por um 

Chefe de Departamento, nomeado em comissão de serviço 

por despacho do Ministro da Saúde.

ARTIGO 16.°
(Departamento de Formação)

l. O Departamento de Formação é responsável pela ela­

boração e execução de programas de formação que visem o 

desenvolvimento dos funcionários do INEMA.

2.0 Departamento de Formação conta com um Centro de 

Formação em emergência médica vocacionada para a formação 

profissional dos funcionários do INEMA.

3.0 Departamento de Formação tem as seguintes competências:

a) Gerir a formação e o desenvolvimento dos funcionários;

b) Gerir o Centro de Formação em Emergências Médicas;

c) O Centro de Formação em Emergências Médicas

é vocacionado para formar os profissionais que 

integram o INEMA;
d) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
4.0 Departamento de Formação é dirigido por um Chefe 

de Departamento, nomeado em comissão de serviço por 

despacho do Ministro da Saúde.

ARTIGO I7.°
(Departamento de Transportes)

1.0 Departamento de Transportes é responsável pela 

gestão dos meios de transporte do INEMA.
2. O Departamento de Transportes tem as seguin­

tes competências:
a) Realizar a gestão dos meios de transporte da ins­

tituição por especialidade, meios de transporte 
logísticos, meios de transporte pesados, meios de 
transporte sanitários (aéreos, terrestres, marítimos 
e/ou fluviais) e outros de apoio;

b) Estudar e propor a implementação de métodos de 
controlo mais eficazes dos meios de transporte 
sanitário;

c) Estudar e propor métodos de controlo dos indicadores 
de assistência técnica às viaturas de acordo com as 
exigências do fabricante, condições e exigências 
de funcionamento de modo a permitir uma maior 
longevidade do tempo útil das viaturas;

d) Participar do processo de certificação das entidades 
que manifestem tal interesse e reúnam condições 
para prestar serviços de transporte de doentes;

e) Exercer as demais competências estabelecidas por 
lei ou determinadas superiormente.

— ---------- —-——_3L212222222

3. O Departamento de Transporta é dWgi41
Chefe de Departamento, nomeado em comissão desetvir 

por despacho do Ministro da Saúde. ’

ARTIGO 18.’
(Departamento dc Crise)

1. O Departamento de Crise é o serviço executivo encar­

regue pelo planeamento das actividades relacionadas com 

as situações de catástrofes, crise e excepção, bemeomoa 

programação das estratégias das mesmas.
2.0 Departamento de Crise tem as seguintes competências:

a) Intervir nas situações de crise junto da população

afectada e das respectivas famílias, bem como 

dos funcionários do INEMA, nomeadamente em 

situações de stresse pós-traumático;
b) Coordenar a intervenção psicológica de gabinete,

prestando serviço de apoio e de aconselhamento 

psicológico nas situações de crise ou excepção;
c) Planear as operações de emergências médicas em

cenários de excepção;
d) Realizar a coordenação estratégica das equipas de

resposta para situações de excepção;
e) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3. O Departamento de Crise é dirigido por um Chefe de , 

Departamento, nomeado em comissão de serviço por despacho 

do Ministro da Saúde.
SECÇÃO IV 

Serviços Locais

ARTIGO 19.° 
(Departamentos Provinciais)

1.0 Departamento Provincial é um serviço local encarregue 
de realizar em cada Província o controlo operativo diário das 

actividades do INEMA.
2. O Departamento Provincial está estruturado em:

a) Secção de Assistência Pré-Hospitalar;
b) Secção de Administração e Serviços Gerais. I

3.0 Departamento Provincial tem as seguintes competências: ,

a) Manter as comunicações eficientes entre a Província 

e a Central do INEMA;
b) Elaborar mapas e relatórios de actividades mensais

e trimestrais que contemplem os indicadoresdc I 

produção com periodicidade; I
c) Elaborar relatórios especiais que contêm informações I 

sobre ocorrências com vítimas que têm sintomas I 

sugestivos de intoxicação alimentar, química ou l 
biológica, vítimas em massa ou aquelas sobre as j 
quais incidam acções de extrema violência;

d) Gerir os meios sediados em entidades externas, 

nomeadamente avaliando os registos de utiliza­
ção dos meios, bem como o orçamento para a 
respectiva manutenção;

e) Gerir localmente a frota de viaturas ou outros metó 
do INEMA;
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de todos os meios de emergências médicas e dos 
demais serviços de saúde;

c) Ao INEMA, compete definir e coordenar a evacuação 

e tratamento das vítimas em todas as situações de 
acidente, catástrofe ou calamidade, em articulação 
com as demais entidades do Sistema Integrado de 
Emergências Médicas.

CAPÍTULO V
Gestão Financeira e Patrimonial

ARTIGO 23.°
(Autonomia financeira)

1. O INEMA está inscrito no Orçamento Geral do Estado 

como unidade orçamentada e beneficia das verbas adequadas 

a prossecução das suas actividades, possuindo autonomia 

financeira sobre a gestão destes recursos.

2. A gestão financeira e contabilístíca da dotação orça­

mental referida no número anterior fica sujeita às regras de 

execução do Orçamento Geral do Estado e ao Plano Geral de 

Contabilidade Pública.

ARTIGO 24.°
(Autonomia dc gestão)

A gestão do INEMA é da responsabilidade dos seus 

órgãos próprios, estando apenas sujeita às obrigações e limites 

inerentes aos poderes de superintendência, nos termos da lei.

ARTIGO 25.°
(instrumentos dc gestão)

I. A gestão do INEMA é orientada pelos seguintes instrumentos:

a) Planos de Actividades anual e plurianual;

b) Orçamento próprio anual;

c) Relatório anual de actividades;

d) Balanço e demonstração da origem e aplicação de

fundos.

2. Os instrumentos a que se refere as alíneas a) e b) do 

número anterior devem, após apreciação e discussão pelo 

Conselho Directivo, ser submetidos ao Ministério da Saúde 

para aprovação.

ARTIGO 26.°
(Aquisição dc bens c serviços)

Para a prossecução das suas funções, o INEMA faz aquisição 
de bens e serviços mediante concurso público, nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO 27.°
(Regime financeiro)

1. No domínio da gestão financeira, o INEMA está sujeito 

às seguintes regras: j
a) Elaborar orçamentos que projectem todas as receitas

e despesas da Instituição;
b) Sujeitar as transferências de receitas à programação

financeira do Tesouro Nacional e do Orçamento / 
do Estado; I

j) Gerir e monitorizar as infra-estruturas de rede e 

comunicações locais;
Gerir e monitorizar o funcionamento local do Centro 

í de Orientação de Doentes Urgentes;

h) Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.

4. A criação de serviços locais deve resultar do reconhecimento, 

através de acto dos titulares do Órgão de superintendência e 

da Administração do Território, da sua necessidade efectiva 

na respectíva localidade.

5.0 Departamento Provincial é dirigido por um Chefe de 

Departamento, nomeado em comissão de serviço por despacho 
do Ministro da Saúde.

CAPÍTULO IV

Funcionamento e Meios

ARTIGO 20.°
(Catástrofe ou Calamidade)

Em situações de catástrofe ou calamidade o INEMA deve 

igualmente mobilizar as instituições privadas de saúde no País 

devem prestar os socorros de emergência.

ARTIGO 21.° 
(Meios de transportes)

I- 0 INEMA deve ter os seguintes meios de transportes: 

^Ambulâncias;

b) Viaturas médicas de emergência e reanimação;

c) Helicópteros;

d) Aviões sanitários;

e) Embarcações sanitárias;

f) Viaturas pesadas de emergência;

S) Motorizadas;

h) Outros meios para transporte de apoio.
2.0 INEMA pode ter aeronaves sanitárias destinadas a 

evacuação rápida interprovincial e internacional, de pacientes 
portadores de patologia súbita.

ARTIGO 22.°
(Articulação com os outros organismos públicos)

1. Relacionamento com a Polícia Nacional:

Em caso de acidentes graves com envolvimento de vários 
indivíduos, o INEMA solicita apoio da Polícia Nacional 

para efeitos de segurança das equipas, quando for necessário 
deslocar-se a zonas de risco e quando for imprescindível 

evidenciar a sua prioridade no trânsito.
2. Relacionamento com o Serviço de Protecção Civil 

e Bombeiros:
a) Em caso de emergências nacionais, catástrofes,

calamidades ou grandes acidentes, o Serviço de 

Protecção Civil e Bombeiros assegura a coorde­
nação do posto de comando, no qual é integrado 

o representante do INEMA;
b) O INEMA integra a estrutura do posto de comando

assumindo, em conjunto com o comandante da 
operação de socorro, a coordenação e controlo
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c) Solicitar aos serviços competentes do Ministério

das Finanças, as dotações inscritas no orçamento;

d) Repor na Conta Única do Tesouro Nacional os saldos

financeiros transferidos do Orçamento Geral do 

Estado e não aplicados no ano anterior;

e) Viabilizar a realização de auditoria financeira interna

e externa, traduzida na análise das contas, da lega­

lidade e da regularidade financeiras das despesas 

efectuadas, bem como a analisar a sua eficiência 

e eficácia;

j) Acompanhar a execução financeira e orçamental 

através de um serviço de auditoria interna, tec­

nicamente independente dos órgãos de gestão.

2. A gestão financeira não integra o poder de contrair 

empréstimos e créditos.

ARTIGO 28.° 
(Património)

A alienação de património mobiliário e imobiliário 
do INEMA carece de autorização do Órgão de supe­

rintendência e dos serviços competentes do Ministério 

das Finanças.

ARTIGO 29.°
(Responsabilidade por actos financeiros)

A prática de actos financeiros, em violação do disposto 

no presente Diploma e das leis gerais sobre a matéria, faz 

incorrer os seus autores em responsabilidade disciplinar, civil, 

financeira e criminal.

ARTIGO 30.°
(Prestação de contas)

Anualmente, com referência a 31 de Dezembro de cada 
ano, são submetidos aos Órgãos competentes do Ministério 

das Finanças, com conhecimento do Ministério da Saúde, os 

seguintes documentos de prestação de contas:

a) Relatório de encerramento do exercício financeiro,
instruído com o parecer do Conselho Fiscal;

b) Balancetes trimestrais.

ARTIGO 31.°
(Fiscalização do Tribunal de Contas)

O INEMA está sujeito à fiscalização do Tribunal de Contas 
nos termos da lei.

y
CAPÍTULO VI

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 32.°
(Regime Jurídico do Pessoal)

1.0 pessoal do quadro do INEMA está sujeito ao regime 

jurídico da função pública.

2. O pessoal não integrado no quadro do INEMA™ 

sujeito ao regtrne jurídico do contrato de trabalho.

ARTIGO 33.°
(Selecção)

1. A selecção do pessoal do INEMA é feita pelosÓrgãosâe 

direcção e de gestão, mediante concurso público, nos termos 

da legislação aplicável.

2. Em casos de catástrofes e calamidades naturais reserva- 

-se o INEMA ao direito de recrutar pessoal com contraio a 

termo certo.

ARTIGO 34.°
(Quadro dc pessoal c organigrama)

O quadro de pessoal e o organigrama do INEMA 
constam dos Anexos 1 e 11 do presente Estatuto do qual são 

partes integrantes.

ARTIGO 35.°
(Suplemento remuneratório)

Por razões de complexidade e da natureza das activida­

des inerentes às emergências médicas, os trabalhadores do 

Instituto podem beneficiar de uma remuneração suplementar 

de compensação, a ser definida por despacho conjunto dos 

Ministros da Saúde e das Finanças.

ARTIGO 36.’
(Regulamento interno)

A estrutura interna de cada órgão e serviço que integra 

o INEMA é definida em diploma próprio a aprovar pelo 

Conselho Directivo.
ARTIGO 37.°

(Logotipo)

1. O INEMA tem um logotipo em forma redonda com 

os seguintes dizeres na parte inferior: Instituto Nacional de 

Emergências Médicas de Angola. Pode também trazer ao I 

lado o acrónimo INEMA e o número 116. Em ambos,na I 
parte superior está o inserto do Ministério da Saúde,comas I 

seguintes dimensões:
a) Comprimento da Faixa..................... 40,5 cm;
b) Largura da Faixa............................... 10 cm;
c) Comprimento da Vara......................31,5 cm;
d) Os braços da estrela formam entre si ângulos de 60o- 

2.0 logotipo do INEMA consta do Anexo III do presente
Estatuto do qual é parte integrante.

ARTIGO 38.° 
(Distintivos)

o INEMA tem como distintivos emblemas de lapelaeem 
forma de Cruz da Vida com as seguintes dimensões:

a) Comprimento da faixa........................... |
òj Largura da faixa............................ q

c) Comprimento da vara (
d) Cercadura prateada espessura............. o



ANEXO I
A que se refere o artigo 34.° do presente Estatuto

A. Quadro de Pessoal dos Serviços Centrais

I - QUADRO DE PESSOAL DO REGIME GERAL

Grupo 
dr Pessoal

Carreira Categoria/Cargo Especialidade profissional a admitir 1 N.” de
Lugares

Direcção e Chefia
Direcção

Director Geral

Director Geral-Adjunto

Chefia Chefe de Departamento

Técnico

Técnico Superior

Técnico

Médio

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Administrativo

Técnico Superior
Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de l.a Classe

Técnico Superior de 2.® Classe

Técnico Especialista Principal

Técnico Especialista de I ,a Classe

Técnico

Técnico

Médio

Administrativo

Tesoureiro

Motorista 
de Pesados

Motorista
Ligeiros

Telefonista

Técnico Especialista de 2.“ Classe

Técnico de La Classe

Técnico de 2.® Classe

Técnico de 3.a Classe

Técnico Médio Principal de 1Classe

Técnico Médio Principal de 2/ Classe

Técnico Médio Principal de 3.’ Classe

Técnico Médio de 1Classe

Técnico Médio de 2." Classe

Técnico Médio de 3.’ Classe

Oficial Administrativo Principal

l.° Oficial

2.° Oficial

3.° Oficial

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro de 1Classe

Tesoureiro de 2.“ Classe

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados dc 1.’ Classe

Motorista de Pesados dc 2." Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista dc Ligeiros de l.“ Classe

Motorista de Ligeiros de 2.’ Classe

Telefonista Principal

Telefonista dc 1Classe

Telefonista de 2.* Classe

Gestão de Recursos Humanos, Pedagogia, Tecnologia 
de Informação

Administração, Direito, Economia, Gestão e Tecnolo­
gia de Informação, Ciências Sociais e Humanas

Contabilidade e Gestão de empresa

Administração, Direito e Informática

Ciências Sociais

Especialistas em Administração e Gestão,
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11 - QUADRO DE PESSOAL DE REGIME ESPECIAL

Médico

Técnico

Carreira

Chefia

Grupo 
de Pessoal

Médico

Hospitalar

Técnico 

Superior

Carreira

Técnico

Técnico
Superior

Grupo
de Pessoal

Categoria/ Cargo

Médico Chefe de Serviço

Médico Assistente Graduado

Médico Assistente

Médico Intemo Geral

Especialista em Enfermagem

Licenciado em Enfermagem de 1Classe

Licenciado em Enfermagem de 2.a Classe

Licenciado em Enfermagem de 3.“ Classe

Bacharel em Enfermagem de l.a Classe

Bacharel em Enfermagem de 2.“ Classe

Bacharel em Enfermagem de 3.’ Classe

Enfermagem

Técnico de Enfermagem Especializado

Técnico de Enfermagem de 1Classe

Técnico de Enfermagem de 2.a Classe

Técnico de Enfermagem de 3.’ Classe

Auxiliar de Enfermagem de l.“ Classe

Auxiliar I Auxiliar de Enfermagem de 2.8 Classe

Auxiliar de Enfermagem de 3.8 Classe

Licenciado em Enfermagem

Especialidade Médica Hospitalares

Técnico Médio de Enfermagem

B. Quadro de Pessoal dos Serviços Locais

I - QUADRO DE PESSOAL DO REGIME GERAL

Categoria/Cargo

Chefe de Departamento

Chefe de Secção

Assessor Principal

Primeiro Assessor

I écnico 
Superior

Assessor

Técnico

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1 .* Classe

Técnico Superior de 2.* Classe

Técnico Especialista Principal

Técnico Especialista de 1 * Classe

Técnico Especialista de 2.’ Classe

Técnico de 1 * Classe

Técnico de 2* Classe

Técnico dc 3* Classe

1S

N.’de I 

tugai*Especialidade profissional a admitir

36
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Grupo 
dc Pessoal

Carreira

Médica
Médica

Hospitalar

Enfermagem

Técnico

Auxiliar

Técnico
Superior

Diagnóstico e
Terapêutica

Apóio Hosp.

Categoria/Cargo

Bacharel em Enfermagem de 2.a Classe

Bacharel em Enfermagem de 3? Classe

Técnico de Enfermagem Especializado

Técnico de Enfermagem de L“ Classe

Técnico de Enfermagem de 2.“ Classe

Técnico de Enfermagem de 3." Classe

Auxiliar de Enfermagem de 1.’ Classe

Auxiliar de Enfermagem de 2.“ Classe

Auxiliar de Enfermagem de 3.° Classe

Téc. Ass. Principal de Diag. e Terap.

Téc. de Diag. e Terap. 1Assessor

Téc. Ass. de Diag. e Terap.

Téc. Principal de Diag e Terap.

Téc. de Diag. e Terap. de 1.“ Classe

Téc. Sup. Diag e Terap. de 2.’ Classe

Téc. Espec. Principal de Diagnóstico e Terapêutica

Téc. Espec. de Diag. e Terap.

Téc. Principal de Diag e Terap.

Téc. de Diag. e Terap. de 1 .* Classe

Téc. de Diag. c Terap. de 2.* Classe

Aux. Téc. de Diag Terap. de 1 .* Classe

Aux. Téc, de Diag Terap. de 2.* Classe

Fiel de Armazém de I .* Classe

Fiel de Armazém de 2.’ Classe

Porteiro de 1Classe

Porteiro de 2.* Classe

Porteiro de 3? Classe

II QUADRO DE PESSOAL DO REGIME ESPECIAL

Médico Chefe de Serviço

Médico Assistente Graduado

Médico Assistente

Médico Inlemo Geral

Especialista em Enfermagem

Licenciado em Enfermagem de 1." Classe

Licenciado em Enfermagem de 2.a Classe

Licenciado em Enfermagem de 3." Ciasse

Bacharel em Enfermagem de 1Classe

Técnico
Superior

Técnico

Auxiliar

Total

Aux. Téc. de Diag Terap. de 3.’ Classe

Aprovisio- I de Armazém de 3.‘ Classe 

namemoe
Vigilância

E!ÍL10darepí

Especialidade Médica Hospitalares

Licenciado em Enfermagem

Bacharel em Enfermagem

Técnico Médio de Enfermagem

Psicologia Clínica c Farmácia

Farmácia
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ARTIGO 6.°
(Direito de reclamação)

Os titulares de direitos mineiros sobre minerais para a 

construção civil podem reclamar o cumprimento do disposto no 

presente Diploma, por si ou através de associações legalmente 

constituídas, devendo os seus pedidos ser apreciados pelas 

autoridades competentes em razão da matéria.

ARTIGO 7.° 
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma.

ARTIGO 8.° 
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

ARTIGO 9.° 
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação. Apreciado em Conselho de Ministros, em 
Luanda, aos 27 de Agosto de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Setembro de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 275/14
de 23 dc Setembro

A Constituição da República de Angola e a Lei n.° 10/04, 
de 12 de Novembro, das Actividades Petrolíferas, determinam 
que todos os jazigos de hidrocarbonetos líquidos e gasosos 
existentes nas áreas disponíveis da superfície e submersas do 
território nacional, nas águas interiores, no mar territorial, na 
zona económica exclusiva e na plataforma continental fazem 
parte integrante do domínio público do Estado.

A referida Lei determina no seu artigo 4.° que os direitos 
mineiros para a prospecção, pesquisa, desenvolvimento e 
produção de hidrocarbonetos líquidos e gasosos são concedidos 
à Sociedade Nacional de Combustíveis de Angola, Empresa 
Pública (Sonangol-E.P.).

Atendendo que a Sonangol-E.P. tem interesse em executar 
operações petrolíferas na zona terrestre da Bacia do Baixo 
Congo, com o objectivo de diminuir o risco geológico e 
melhorar o conhecimento sobre o potencial dos hidrocarbo­
netos existentes;

Considerando que a Sonangol-E.P. pretende adquirir a 
Concessão do Bloco CON 4, nos termos do n.° 1 do artigo 44.° 
da Lei n.° 10/04, de 12 de Novembro, e desenvolver tais 
operações petrolíferas como operadora e atribuir, através 
de um contrato de prestação de serviço, a execução das

, preço não superior a 10% relativamente ao custo do 
artigo importado, antes da aplicação dos encargos 
aduaneiros, mas após a inclusão dos custos de 
transporte e seguro com o método de avaliação 
do valor da Organização Mundial do Comércio.

ARTIGO 3.°
(Caderno de encargos)

A obrigação descrita no artigo anterior deve constar do 
rapectivo procedimento pré-contratual, nomeadamente no 
^emo de encargos e no programa do concurso, devendo ser 
pfffereficialmente admitidas, qualificadas e seleccionadas as 

I pessoas singulares ou colectivas que priorizem a aplicação 
dos materiais de produção nacional de origem mineira nas 
respectivas propostas técnicas sobre as empreitadas, ou obras 
aqueconcorram .ou se candidatem.

ARTIGO 4.° 
(Dever dos Entes Públicos)

Os serviços públicos, institutos, empresas do Estado e 
outros entes públicos que tenham a seu cargo obras públicas 
ta promover o uso, nessas obras, de materiais nacionais de 
construção e rochas ornamentais de origem mineira produzidas 
no Pais, observando o disposto no artigo anterior.

ARTIGO 5.° 
(Órgãos competentes)

Compete aos Departamentos Ministeriais das Finanças, da 
taração e da Geologia e Minas velar pelo cumprimento 
dodisposto no presente Diploma, observando o seguinte: 

0 Ministério da Geologia e Minas deve efectuar o 

cadastramento das empresas dedicadas à produção 
de rochas ornamentais, referindo as característi- 

cas técnicas, qualidade e volume dos materiais 
anualmente produzidos por cada empresa e sua 
localização geográfica;

0 cadastro acima referido deve ser organizado por 

ordem alfabética e por área de localização dos pro­
dutores nacionais, ser constituído por um caderno 
de produção nacional de materiais de construção 
civil de origem mineira, de fácil leitura e dispo­
nível aos potenciais empreiteiros e construtores, 
e constar de uma base de dados dos Ministérios 
da Construção e das Finanças;

c) As Comissões de Avaliação, após a recepção das pro­
postas, ao procederem à verificação dos requisitos 
exigidos no programa do concurso e à selecção dos 
candidatos, devem incluir a origem do material 

como elemento de avaliação;
d) A referência relativa à aquisição dos materiais locais

deve constar das minutas de contratos a celebrar 

com as empreiteiras.
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operações à sua subsidiária Sonangol Pesquisa e Produção,

S.A. (Sonangol P&P), nos termos do artigo 20.° da Lei das 

Actividades Petrolíferas.

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Atribuição de direitos mineiros)

O Titular do Poder Executivo, nos termos do n.° 1 

do artigo 44.° da Lei n.° 10/04, de 12 de Novembro, das 

Actividades Petrolíferas, concede à Sociedade Nacional de 

Combustíveis de Angola, Empresa Pública (Sonangol-E.P.), 

adiante designada por Concessionária Nacional, os direitos 

mineiros de prospecção, pesquisa, desenvolvimento e produção 

de hidrocarbonetos líquidos e gasosos na área da concessão, 

tal como é definida no artigo 2.° do presente Diploma.

ARTIGO 2.°
(Área da concessão)

3.0 operador es,á ao es„to 
disposrçoes contidas „este Deoreto Rresfc,*,2 

legislação aplicável, bem como no contrato de prestai 

serviço a ser celebrado.

ARTIGO 5.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o dispôs^ 

presente Diploma.

ARTIGO 6.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretaçãoe 

aplicação e do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

ARTIGO 7.°
(Entrada cm vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 

aos 27 de Agosto de 2014.

1. A área da concessão é a descrita no Anexo A e 

encontra-se cartografada no Anexo B, ambos do presente 

Decreto Presidencial.
2. No caso de qualquer discrepância entre os dois anexos 

referidos no número anterior, prevalece a descrição da área 

da concessão que é feita no Anexo A.
3. Findo o período de pesquisa, apenas permanecem na área 

da concessão os jazigos petrolíferos que forem demarcados 

como áreas de desenvolvimento.

ARTIGO 3.°
(Duração da concessão)

1. A duração dos períodos da concessão é a seguinte:

a) Período de Pesquisa: 6 (seis) anos, contados a par­

tir da data da publicação do presente Decreto 

Presidencial;
b) Período de Produção: 20 (vinte) anos por cada área 

de desenvolvimento, contados a partir da data da 

declaração da respectiva descoberta comercial.
2. Nos termos do n.° 3 do artigo 12.° da Lei n.° 10/04, 

de 12 de Novembro, cada um dos períodos de concessão 
referidos no número anterior pode ser excepcionalmente 
prorrogado a requerimento da Concessionária Nacional.

ARTIGO 4.°
(Operador)

1.0 operador designado para executar e orientar todos os 
trabalhos inerentes às operações petrolíferas de prospecção, 
pesquisa, desenvolvimento e produção de hidrocarbonetos 
líquidos e gasosos na área da concessão é a Sonangol-E.P.

2. A mudança do operador carece de prévia autorização 

do Ministério dos Petróleos.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Setembro de 2014. 

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ANEXOA
Descrição da Área da Concessão I

A Área da Concessão do Bloco CON 4 apresentadaro I 
anexo é limitada pelas linhas definidas pelos pontos I ale I 

está incluída no seguinte perímetro: I
1. Começando com o ponto de intercepção do Paralela! I 

13’ 18” S e o Meridiano 12° 37’ 53" E, temos o ponto 1 com 1 
as coordenadas de Latitude 6o 13’ 18" S e Longitude 12 1 

53" E. Partindo deste ponto em direcção Este, pelo Paralelo I 

6o 13’ 18” S até interceptar o Meridiano 12° 54' 12" E,temos 

o ponto 2 com as coordenadas de Latitude 6o 13' 18 Se 

Longitude 12° 54' 12" E. Deste ponto, seguindo o Meridiano I 

12° 54' 12" E em direcção Sul, até interceptar o Paralelo6° I 

26' 39" S, temos o ponto 3 com as coordenadas de Latitudetf I 

26' 39" S e Longitude 12° 54' 12" E. Seguindo o ParaleloS I 

26’ 39" S em direcção Oeste, até interceptar o Meridiano 12° I 

37' 53" E, temos o ponto 4 com as coordenadas de Latitude^ I 
26 39" S e Longitude 12° 37' 53" E. Finalmente, destepoiW \ 

seguindo o Meridiano 12° 37' 53" E em direcção Norte,aé 
interceptar o ponto 1.

2. As coordenadas acima citadas referem-se ao Da»fe 
Camacupa no elipsóide de WGS84.

Orreaàen1etoRepública,JostB)UATO|MSimtt
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ANEXO B

ANEXO A MAPA DA ÁREA DE CONCESSÃO CON 4
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Decreto Presidencial n.° 276/14
dc 23 de Setembro

Por conveniência de serviço:
O Presidente da República decreta, nos termos das dispo­

sições combinadas da alínea d) do artigo 119.° e do n.° 3 do 
artigo 125.° ambos da Constituição da República de Angola, 
conjugados com o n.° 2 do artigo 39.° do Decreto Legislativo 
Presidencial n.° 5/12, de 15 de Outubro, o seguinte:

Nomeio Miguel Paulino Augusto de Almeida para o cargo 
de Secretário de Estado para as Minas.

Publique-se.

Luanda, aos 16 de Setembro de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 186/14 
dc 23 de Setembro

Tendo em conta que um dos objectivos do Governo é dotar 

o sistema de educação mais eficiente e apostar na formação 

de quadros do País para futuramente contribuírem para o 

seu desenvolvimento;
Considerando a necessidade de se proceder à reabilitação 

e ampliação das Escolas Secundárias designadas por «Mutu 
yaKevela e o Centro Pré-Universitário de Luanda», visando 

o aumento da capacidade de ingresso de alunos e consequen­
temente a melhoria na qualidade de ensino a ministrar;

O Presidente da República determina, nos termos da 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
l.° — É aprovado o Contrato de Empreitada para a 

reabilitação e ampliação das Escolas Secundárias «Mutu ya 
Kevela e Centro Pré-Universitário de Luanda» na Província 
de Luanda, no valor de Kz: 2.196.691.312,00 (dois bilhões 
cento e noventa e seis milhões, seiscentos e noventa e um mil 
e trezentos e doze Kwanzas).

2.° — É autorizado o Ministério da Educação a celebrar 
o Contrato referido no número anterior, com a empresa 
TEIXEIRA DUARTE — Engenharia e Construções, S.A., 
Sucursal Angola.

3. °—O Ministério das Finanças deve assegurar os recursos 

financeiros necessários à implementação do Projecto.

4. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Presidente 

da República.
5. °—É revogada toda a legislação que contrarie o disposto 

no presente Diploma.

6. ° — O presente Despacho entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Setembro 2014,

O Presidente da República, José Eduardo dos Sawos.

------------ -—-—
Despacho Presidencial n." 187/14 

de 23 de Setembro

Considerando a necessidade de se proceder o For^ ' 

a Instalação e os Serviços de Informatização de 300 (treZW 

salas de aulas em escolas primárias, bem como a fora^ 

de professores a nível nacional, visando a introduçãot| 

utilização das novas tecnologias de informação nas escola 

primárias, reflectindo na melhoria da qualidade do ensino-

O Presidente da República determina, nos termos & 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°,ambosda | 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
1. ° — É aprovado o Contrato para o Fomecimento,a 

Instalação e os Serviços de Informatização de 300 (trezentas) 

salas em escolas primárias e a formação de professores^ 

nível nacional, no valor de Kz: 2.000.000.000,00 (dois bfe 

de Kwanzas).
2. ° — É autorizado o Ministro da Educação a celebraro 

Contrato, referido no número anterior, com a empresa Mb 
KAMBA—Companhia Nacional de Computadores e Sistemas 

de Informação, S.A.».
3. ° O Ministério das Finanças deve assegurar os recursos 

financeiros necessários à implementação do Projecto.
4° _ as dúvidas e omissões resultantes da interpretaçaoe 1 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente ( 

da República. r
50__ O presente Despacho entra em vigor na data a I

sua publicação. 1
I 1 

Publique-se. 1

Luanda, aos 12 de Setembro de 2014. I
O Presidente da República, José Eduardo dos Sahtos. I

Despacho Presidencial n.° 188/14 I | 
dc 23 dc Setembro \

Tendo em conta a realização da Conferência sobre0 I 

Investimento no Sector Privado, na Região dos Grandes 1 

Lagos, em Novembro de 2014, que visa discutir e estudaras I 

oportunidades de investimentos e modelos de negócio mais I 

abrangentes, incluindo a colaboração público-privada eas I 

condições favoráveis para investir na região; I
Havendo necessidade de se constituir uma Comissa0 I 

Interministerial para a preparação, a organização das condiçõ^ I 

para a realização do evento; 1
O Presidente da República determina nos termos da I 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da j 
Constituição da República de Angola, 0 seguinte:

1— É criada a Comissão Interministerial para a 

nização da Reunião de Consulta Regional, na Região <*°s 
Grandes Lagos, coordenada pelo Ministro da Econo^



4193N0)76_DE 23 DE SETEMBRO DE 2014____

—-———-

^pelo Ministro das Relações Exteriores e integra 

fintes entidades:
’secretaria de Estado da Cooperação;

y Secretário de Estado da Economia,

Secretário de Estado das Finanças;
d)Secretário de Estado do Comércio;

Secretário de Estado do Interior;
D Secretário de Estado da Saúde; 

g)Secretário de Estado da Agricultura;
Secretário de Estado da Indústria; 

ijSecretário de Estado do Urbanismo; 
j)Secretário de Estado do Turismo; 
I) Secretário de Estado da Hotelaria; 
I) Secretário de Estado da Energia;
w) Secretário de Estado para as Tecnologias de 

Informação;

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, 
DAS FINANÇAS E DO COMÉRCIO

Decreto Executivo Conjunto n.° 284/14
de 23 de Setembro

Tendo em conta que a KABIMEX-UEE — Empresa de 

Comércio Externo de Cabinda se encontra inoperante, há 

vários anos, conforme constatação evidente do Governo 

Provincial de Cabinda;

Convindo proceder à adopção de todos os procedimentos e 

actos conducentes à extinção e liquidação da KABIMEX-UEE, 

medida destinada a conter e regularizar o valor do Passivo 
da referida empresa;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, dispostos no artigo 137.° da Constituição da
^Secretario para os Assuntos Diplomáticos e de Coo­

peração Internacional da Casa Civil do Presidente 
da República;

o) Presidente da Agência Nacional para o investimento 

Privado.
2. -AComissão ora criada deve ser apoiada por um Grupo 

,í®o integrado por representantes dos Órgãos constantes 
«ponto I., que devem ser indicados pelos seus titulares, no 
m> de oito dias, após a publicação do presente Diploma. 
l’-0 Coordenador da Comissão deve submeter o 

rogramaeocronogramadas actividades da Comissão, bem 
«respectivo orçamento para a aprovação do Titular do 
Wer Executivo, no prazo de quinze dias após a publicação 
presente Diploma.

República de Angola, e do disposto no artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, conjugados com a 
Lei n.° 10/94, de 31 de Agosto — Lei das Privatizações, com 

a Lei n.° 8/03, de 18 de Abril — Lei de Alteração à Lei das 

Privatizações, e com a Lei n.° 11/13, de 3 de Setembro — Lei 
de Bases do Sector Empresarial Público, determina-se:

L° — É extinta a KABIMEX, U.E.E. — Empresa de 

Comércio Externo de Cabinda.
2.°  — Para os necessários efeitos é criada a Comissão 

Liquidatária da KABIMEX- U.E.E., que deverá ser nomeada, 
por despacho do Ministro da Economia, após publicação deste 
decreto executivo em Diário da República e será integrada por:

a) 1 (um) representante do Ministério da Economia
— coordenador; í ,

4. 0 Coordenador da Comissão deve articular a organi­

zo do evento com os órgãos competentes, nomeadamente, 
inferência Internacional para a Região dos Grandes Lagos 
CIRGL), Comissão da União Africana (AUC) e a Comunidade 

W Desenvolvimento da África Austral (SADC).
5.°—0 Coordenador da Comissão deve prestar, quinze- 

Mlmente, informações sobre o andamento dos trabalhos ao 
War do Poder Executivo.

6.°-—A Comissão tem a duração de quatro meses e 
considera-se extinta com a apresentação do relatório final.

Z°-As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

& República.
8.° — O presente Despacho entra em vigor na data da 

SlJa publicação.

Publique-se.
Luanda, aos 12 de Setembro de Q

« 'kiirq José Eduardo dos Santos.
0 Presidente da RepLI

b) I (um) representante do Ministério das Finanças;
c) 1 (um) representante do Ministério do Comércio; e
d) 1 (um) representante da ex-empresa ou do Sector a

nível provincial
3. ° — Os representantes das instituições acima referidas 

devem ser indicados no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 
a partir da data da entrada em vigor do presente Diploma.

4. ° — A Comissão Liquidatária deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data da sua criação, elaborar e submeter 
à consideração superior um relatório preliminar, contendo:

a) Descrição e calendarização das acções a desenvolver;
b) Orçamento financeiro-operacional da Comissão

Liquidatária.
5. °— Os credores da ex-KABIMEX-UEE devem reclamar 

os seus créditos no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data da publicação do presente Diploma.

6. ° — A Comissão Liquidatária a ser nomeada terá um 
prazo de 120 (cento e vinte) dias para a conclusão de todo 
o processo de extinção e liquidação, no decorrer do qual
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deverá elaborar relatórios mensais e submeter à consideração 

superior, reportando os aspectos mais relevantes das acções 

desenvolvidas e das acções em curso.

7.° —Findo o prazo-limite, a Comissão deverá apresentar, 

para efeitos de aprovação superior, o Balanço das actividades 

e o relatório e contas referentes ao exercício da liquidação 

da empresa.

8.°  — As dúvidas e omissões que surgirem na interpre­

tação e aplicação do presente Diploma serão resolvidas por 

Despacho Conjunto dos Ministros da Economia, das Finanças 

e do Comércio.

9. ° — É revogada toda a legislação que contrarie odisposo 

no presente Diploma.

10. ° — O presente Diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2014.

O Ministro da Economia, Abrahão Pio dos Sa/ito 

Gourgel.

O Ministro das Finanças, Armando Manuel.

A Ministra do Comércio, Rosa Escórcio PacaviradeMoloi

O. E.S34 -9/176 - 650 ex. - I.N.-E.P. - 2014


